Comarca da Capital - Regional de Jacarepaguá - 1ª Vara Cível
Juiz: OSCAR LATTUCA
Processo nº 0043768-27.2012.8.19.0203
Trata-se de ação de indenização proposta por Kátia Regina Baptista de França em face de Aurílio Luis da Silva, objetivando a Autora em seu pedido a antecipação de tutela para que o Réu fosse condenado a custear uma nova cirurgia reparadora por outro profissional, confirmando-se ao final, com a condenação do Réu a título de dano moral, dano estético e lucros cessantes. Como causa de pedir alegou a Autora ter realizado uma cirurgia estética de lifting de braços e pernas com o Réu, cujo resultado se deu de forma negativa, com cicatrizes fortíssimas, enormes e deformadas, deixando-a com depressão profunda, fazendo com que fosse realizada uma segunda cirurgia reparadora pelo Réu sem qualquer ônus para a Autora. Ocorre que o resultado da nova cirurgia reparadora deixou lesões ainda piores, razão pela qual foi ajuizada a presente ação. A petição inicial veio acompanhada de documentos (fls. 20/45). Decisão de fls. 47, indeferindo a antecipação de tutela. Contestação de fls. 51/66, onde o Réu pugnou inicialmente pelo benefício da gratuidade de justiça; suscitou em preliminar a decadência do direito da Autora. No mérito o Réu negou os fatos narrados na inicial, vez que não decorreu erro no serviço realizado, pelo contrário, todos os procedimentos pré, intra e pós operatório foram realizados com a máxima correção profissional que lhe é peculiar, entretanto, o que se constatou após a realização do procedimento cirúrgico é que a Autora é portadora de hipersensibilidade epitelial, ou seja, o processo de cicatrização natural da pele, onde se requer a máxima atenção por parte da paciente, sendo certo que a Autora sofre por sua culpa pelo fato de não ter obedecido as recomendações do Réu. Aduziu ainda o Réu em sua defesa que a Autora somente o procurou no 15º dia após a realização da cirurgia com o intuito de melhorar a aparência das cicatrizes, fato este que ensejou na realização de um novo procedimento cirúrgico sem qualquer despesa por parte da Autora, ressaltando que a cirurgia foi adequada e as cicatrizes existentes estão em perfeita normalidade para o procedimento em tela, razão pela qual pugnou pela improcedência dos pedidos. Réplica de fls. 69/74. Decisão saneadora de fls. 81. Decisão de fls. 110, homologando os honorários periciais. Laudo pericial de fls. 115/134, onde o Perito concluiu que os procedimentos realizados pelo Réu não condizem com as técnicas clássicas de dermolipectomia braquial e crural, e que as cicatrizes estão incorretamente colocadas e são inestéticas. Manifestação da Autora de fls. 137/140 e do Réu de fls. 141/143. Esclarecimentos do Perito de fls. 147/148. Decisão de fls. 156, homologando o laudo pericial. Audiência de instrução e julgamento ocorrida em 15/03/2016, conforme documentam os termos de fls. 177. Memorial da Autora de fls. 178/188 e do Réu de fls. 189/195 É o relatório. Decido. Trata-se de ação de indenização com fundamento em erro médico que acarretou as cicatrizes disformes na Autora devido às duas cirurgias realizadas pelo Réu. Destaca-se que a responsabilidade do profissional autônomo, consoante preceitua o artigo 14, § 4.º do CDC é contratual, subjetiva, razão pela qual ao consumidor é exigida a comprovação da conduta (comissiva ou omissiva), nexo de causalidade, dano e que os meios ou que as técnicas utilizadas não foram adequadas, tendo ocorrido falha na prestação do serviço. Portanto, a partir do momento em que alguém mediante conduta culposa, viola direito de outrem e causa-lhe dano, está-se diante de um ato ilícito, e deste ato deflui o inexorável dever de indenizar. Via de regra, a obrigação do médico é de meio, contudo, em se tratando de cirurgia plástica exclusivamente estética, como incontroversamente foi a que realizou a Autora, a reponsabilidade do cirurgião ora Réu é de resultado, conforme se entendimento de nosso TJ: APELAÇÃO CÍVEL. DIREITO DO CONSUMIDOR. AÇÃO INDENIZATÓRIA POR DANOS MATERIAIS E MORAIS. CIRURGIA ESTÉTICA. OBRIGAÇÃO DE RESULTADO. NEXO CAUSAL E DANOS DEMONSTRADOS. CULPA PRESUMIDA DO PROFISSIONAL MÉDICO. PRECEDENTES. DECRETO DE PERDA DA PROVA PERICIAL QUE RESTOU IRRECORRIDO. RÉU QUE NÃO SE DESINCUMBIU DO ENCARGO PREVISTO NO ART. 333, II, DO CPC. DANO MORAL ARBITRADO MODERADAMENTE. SENTENÇA CORRETA. DESPROVIMENTO AO RECURSO (Acórdão 0025313- 82.2010.8.19.0203. Apelação. Des. Rel. Luiz Henrique Oliveira Marques - 24ª Câmara Cível Consumidor - J: 08.06.16.) Realizando a avaliação do caso em tela através do processo comparticipativo/cooperativo (arts. 6º a 8º c/c 489, § 2º do NCPC), e de acordo com a ponderação efetuada, opta este Magistrado pelo acolhimento da tese contida na inicial, para que a presente medida judicial efetive o direito da Autora em detrimento ao direito do Réu. O fato em si restou incontroverso e não foi negado pelo Réu, ou seja, a Autora realizou uma cirurgia plástica estética de lifting de braços e pernas que lhe acarretou enormes cicatrizes e, posteriormente, realizou uma nova cirurgia reparadora pelo Réu sem qualquer custo, a fim de que fossem amenizadas as cicatrizes deixadas pelo primeiro procedimento cirúrgico. O certo é que as provas carreadas aos autos demonstram realmente que houve o erro do profissional na modalidade imperita, causando as deformidades no corpo da Autora, pois em se tratando de obrigação de resultado o Réu não poderia ter deixado a paciente ora Autora toda retalhada e com cicatrizes fora da normalidade. Consta no laudo pericial de fls. 115/134, que adoto como parte integrante da fundamentação da presente sentença, que os procedimentos realizados pelo Réu não condizem com as técnicas clássicas de dermolipectomia braquial e crural, e que as cicatrizes estão incorretamente colocadas e são inestéticas. Diante dos fatos apurados acima, claro restou comprovado que o Réu agiu de forma culposa, logo, não há como eximir de sua responsabilidade alegando não ser o dono da clínica médica onde fora realizada a cirurgia, como também pelo fato de não ter sido contratado diretamente pela Autora, razão pela qual rejeito os argumentos contidos na contestação e no memorial de fls. 189/195. Ocorre que quem realizou a cirurgia plástica de forma imperita, e quem realizou a cirurgia reparadora também de forma imperita FOI o próprio Réu, sendo irrelevante o local e o fato de a Autora ter realizado alguma cirurgia anterior. No caso em tela as deformidades permanentes da Autora foram causadas pelo Réu que não adotou o procedimento adequado, conforme foi bem ressaltado pelo Perito do Juízo. Indubitavelmente, era do Réu o ônus de provar o fato impeditivo, modificativo ou extintivo do direito da Autora de acordo com o inciso II do artigo 373 do NCPC, todavia deixou de se desincumbir do mister. Quanto ao pedido de danos morais, segundo a melhor doutrina, este existe in re ipsa, advém inexoravelmente do próprio fato, de tal modo que, provada a ofensa está demonstrado o dano moral, através de uma presunção natural, que decorre das regras de experiência comum. O valor da indenização deverá ser fixado cuidadosamente, não sendo a indenização nem tão grande que se converta em enriquecimento sem causa, e nem tão pequena que se torne inócua, convidando o ofensor à reincidência observando os princípios da razoabilidade e proporcionalidade, motivo pelo qual fixo em R$ 20.000,00 (vinte mil reais). Os danos estéticos são atualmente tratados como uma modalidade separada de dano extrapatrimonial. Nessa concepção, o Superior Tribunal de Justiça vem entendendo que o dano estético é algo distinto do dano moral, pois o primeiro revela uma alteração morfológica de formação corporal que agride a visão, enquanto no segundo, há um sofrimento mental. Deverá ser observado para fixação do valor da indenização a título de dano moral e estético: a)- onde, como e quando ocorreu o evento danoso; b)- a extensão do dano sofrido pela vítima e a possibilidade de consolidação ou de desaparecimento com passar do tempo; c)- o grau de culpa de uma ou de ambas as partes; d)- a capacidade econômica e social de ambas as partes, de modo que os valores fixados não sejam insignificantes a uma delas nem onerosa à outra, e ao mesmo não sirva de fonte de enriquecimento; e e)- que cumpra aos princípios da razoabilidade e da proporcionalidade. No caso em tela a quantia a ser arbitrada por este Magistrado levará em conta as enormes cicatrizes da Autora deixadas pelo Réu, autorizando a fixação da verba compensatória, que a torno definitiva a título de dano estético no valor de R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais). O Réu deverá ser condenado também ao pagamento de uma indenização a título de cirurgia reparadora, visando minimizar as deformidades no corpo da Autora, cuja quantia deverá ser apurada em liquidação de sentença. Por fim, em relação ao pedido de lucros cessantes, para serem calculados exigem fundamento seguro, de modo a não abranger ganhos irreais, sendo a base do exame os fatos passados e correntes, de modo a se auferir o que razoavelmente se deixou de lucrar, e não o que lucraria através de especulação, consoante a regra disciplinada no art. 403do Código Civil de 2002. Nestes termos, não há como ser acolhido o pedido de lucros cessantes, na medida em que a Autora sequer apontou o que deixou de auferir com seu trabalho, ademais, qualquer cirurgia plástica exige convalescença, sendo ela bem sucedida ou não, logo, não há de ser indenizado o dano imaginário ou hipotético que a Autora entende ser devido pelo Réu. Isto posto, JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE o pedido na forma do art. 487, inciso I do Novo Código de Processo Civil, para CONDENAR o Réu a custear uma nova cirurgia reparadora por outro profissional, cuja quantia deverá ser apurada em liquidação de sentença. CONDENAR o Réu a título de dano moral no valor de R$ 20.000,00 (vinte mil reais), corrigidos monetariamente na forma da Lei 6.899/81, com juros legais de 1 % (um por cento) ao mês (art. 406 do Código Civil de 2002 c/c Enunciado n° 20 CJF), contados a partir da citação. CONDENAR o Réu a título de dano estético no valor de R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais), corrigidos monetariamente na forma da Lei 6.899/81, com juros legais de 1 % (um por cento) ao mês (art. 406 do Código Civil de 2002 c/c Enunciado n° 20 CJF), contados a partir da citação. CONDENAR o Réu ao pagamento das custas processuais e honorários advocatícios que, na forma do parágrafo único do art. 85 do NCPC, fixo em 10% (dez por cento) sobre o valor total da indenização. P.R.I.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo Serviço de Captação e Estruturação do Conhecimento (DGCOM-SEESC) em 14.02.2017 e divulgada no Banco do Conhecimento. (LCAS)
